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DECISÃO TRIBUTÁRIA NAS MICROEMPRESAS: A OPÇÃO PELO OS REGIMES LUCRO REAL, LUCRO PRESUMIDO OU SIMPLES NACIONAL.
Antª Isabelly Sidrone

Ms. José Américo Rodrigues Neto

RESUMO

Este artigo é uma revisão de literatura, na qual a temática foi voltada para uma questão desafiadora no mundo empresarial, que é a decisão tributária nas microempresas. O estudo trouxe, então, esses tipos de regimes tributários: Lucro Presumido, Lucro Arbitrado, Lucro Real ou Simples Nacional, quando buscou responder à questão norteadora do estudo: qual o melhor regime tributário a optar, quando se abre uma empresa? Para reforçar os argumentos que darão respostas ao problema abordado, o artigo trouxe como objetivo geral, verificar qual a melhor opção de regime tributário para microempresas, estabelecendo o confronto entre o Lucro Presumido, Lucro Real e Simples Nacional e as adequações de cada um, no campo empresarial. No caso do Lucro Real e do Lucro Presumido, viu-se ao longo da pesquisa que o termo “Real” é utilizado em oposição ao termo “Presumido”, com a finalidade de mostrar que existe verdadeiramente, sendo aceito para todos os fins e efeitos de direito, diferente do tipo anterior, quando a palavra “presumido”, já deixa claro tratar-se de uma projeção do que uma certeza. O Simples Nacional, é um regime tributário diferenciado, simplificado e favorecido previsto na Lei Complementar nº123, de 14.12.2006, aplicável ás Microempresas e às Empresas de Pequeno Porte, a partir de 01.07.2007. Conclui-se do Estudo que um determinado regime pode ser adequado, por exemplo, a uma empresa de Pequeno Porte e não atender as necessidades de uma microempresa. Assim, ao iniciar o processo de decisão, fundamenta-se que seja levado em consideração que cada empresa tem suas especificidades.

Palavras-chave: Decisão Tributária. Microempresas. Especificidades.
ABSTRACT

This article is a literature review, in which the theme was facing a challenging issue in the business world, which is the tax decision in micro-enterprises. The study brought, then these types of tax regimes: Presumed Income, Arbitrated income, taxable income or National Simple, when he sought to answer the main question of the study: what is the best tax system to choose when opening a business? To reinforce the arguments that will give answers to the problem addressed, the article brought the general objective find what the best tax regime option for micro-enterprises, establishing the confrontation between the presumed income, taxable income and National Simple and adaptations of each, in the business field. In the case of taxable income and presumed income, she saw during the research that the term "Real" is used as opposed to the term "presumed", in order to show that there is truly being accepted for all intents and purposes law, unlike the previous type, when the word "presumed" since it clear treat yourself to a projection rather than a certainty. The National Simple is a special tax regime, simplified and favored provided in Complementary Law 123 of 14.12.2006, applicable ace Micro and Small Companies, as of 01.07.2007. The conclusion of the study that a scheme may be appropriate, for example, a small company Porte and not meet the needs of a microenterprise. So, to begin the process of decision, it is based to be taken into consideration that each company has its specificities.
Keywords: Tax Decision. Microenterprises. Specificities.
INTRODUÇÃO

Quando o assunto trata se sistema tributário, uma incógnita aparece principalmente para as micro e pequenas empresas, que é a dúvida sobre qual regime tributário escolher. O enquadramento das empresas pode ser no Lucro Presumido, Lucro Real, Lucro Arbitrado ou no Simples Nacional, sendo que cada um vem normatizado por legislações próprias, necessária para a adoção de procedimentos mais adequados e para isso, algumas determinações como critério para esse enquadramento são necessárias.


Nesse estudo pretendemos chamar a atenção para a escolha a se fazer, porque é preciso, sobretudo, que aqueles que estão à frente das microempresas tenham em mente que uma decisão tributária errada terá efeitos o ano inteiro, considerando que é vetado pela legislação, a mudança de regime em um mesmo exercício. Esses aspectos são levados em consideração na exploração de uma temática na qual se busca compreender cada regime vigente para as empresas e qual é aquele que mais de adéqua às microempresas.


A questão central que norteia o artigo é: qual o melhor regime a se optar ao se abrir uma microempresa? Supõe-se, a princípio, que o melhor regime tributário vai ser sempre aquele que melhor benefícios trouxer para o empreendimento e também, que a escolha deve ser feita após um planejamento tributário que traga a resposta sobre o melhor regime, nos variados aspectos que regem um empreendimento. Embora muitos estudos acabem apontando para as vantagens do Simples Nacional, quando aparece quase que geralmente como melhor opção, em relação ao Lucro Presumido e ao Lucro Real, vê-se que a escolha não é tão simples, e deve passar, sobretudo, por planejamento para que esta aconteça de forma correta e adequada às necessidades da empresa.


Tendo em vista estes aspectos, nos quais se pode perceber que assuntos ligados ao sistema tributário nas empresas é bem mais complexo do que parece, exigindo um maior aprofundamento principalmente para quem optou ingressar no campo profissional da contabilidade, se viu a importância de explorar a presente temática, cuja motivação nasce exatamente da necessidade de maior conhecimento e maior suporte teórico diante das questões relativas ao funcionamento financeiro das empresas. O objetivo é verificar qual a melhor opção de regime tributário para as microempresas, estabelecendo o confronto entre o Lucro Presumido, Lucro Real, Lucro Arbitrado e o Simples Nacional e as adequações de cada um, no campo empresarial.


Por ser um assunto de grande importância na área empresarial e contábil e, sobretudo, por se tratar de um objeto de pesquisa originado na base de fundamentos teóricos, certamente, este estudo trará esclarecimento sobre o enquadramento de alguns tipos de empresas, no que diz respeito ao regime tributário.
1 PLANEJAMENTO TRIBUTÁRIO NAS EMPRESAS
1.1 Regime de tributação
O regime de tributação oferecido pelo Brasil se resume em Lucro Real, Lucro Presumido, Lucro Arbitrado e o Simples Nacional. (BARREIROS, 2007). As empresas Jurídicas pode escolher qualquer uma opção dessas, contanto que a atividade de sua empresa se enquadre na opção tributaria adequada. 

Os regimes citados acima serão apresentados a seguir, dando maior enfoque ao Lucro Real, Lucro Presumido e ao Simples Nacional. O objetivo principal desse estudo.  
1.2 Fatores que influenciam a saúde financeira das Empresas 
Não raramente depara-se, no mercado, com pequenas e microempresas encerrando seus negócios, sem conseguirem sobreviver às exigências de um mundo cada vez mais competitivo, faltando, entre outras coisas, saúde financeira parta a manutenção dos empreendimentos.

Existem fatores tanto de ordem interna como de ordem externa que contribuem para isso. Há casos em que estes dependem da empresa e cabe a esta eliminar o fator inibidor que impede o seu crescimento. Em relação aos fatores de ordem externa, o controle está além dos poderes da empresa. Aqueles que dependem da empresa envolvem aspectos administrativos – gerencias e tecnológicos. Em relação aos aspectos gerenciais, percebemos que muitas vezes falta habilidade ao empresário, seu conhecimento administrativo é limitado, tem uma visão restrita ainda do mercado, que não lhe permite ousar ou tomar atitudes de arrojamento empresarial. Sobre isso, Barros (1978, p.24) afirma que “a grande maioria dos pequenos empresários adquiriu, em forma empírica e na direção diária de seu estabelecimento, a capacitação exigida para as funções diretivas”. Ou seja, o que o autor aponta, é a falta a muitos empresários, o conhecimento técnico, sendo que o que sabem é fruto de sua experiência diária, que até pode possibilitar condições de dirigir o empreendimento, mas, não é suficiente para prepará-los para reações diante das dificuldades que muitas vezes o mercado proporciona e, principalmente, para as decisões mais corretas a serem tomadas, sobretudo, em relação à questão tributária.

Ainda em relação às dificuldades, os fatores externos também, não podem ser ignorados, mesmo que muitas vezes, resolvê-los esta além do poder da empresa. Estes se apresentam como grandes desafios para os empresários, quando aqui, pode-se enumerar as principais, que são: dificuldades de acesso ao crédito, a carga tributária que se constitui, uma das maiores dificuldades enfrentadas pelos micro e pequenos empresários no Brasil, a combatida burocracia que já teve seus excessos tão discutidos e para solução nesse país, já se criou até Ministro, mas continua sendo um grande problema, a instabilidade econômica, a falta de mão de obra especializada entre outros. 
2 TRIBUTAÇÕES NAS EMPRESAS
Em relação à tributação, vale observar que, de acordo com Riani (2002), este é um instrumento através do qual as pessoas tentam obter recursos coletivamente para satisfazer às necessidades da sociedade. O art. 3º do Código Tributário Nacional, traz que: “Tributo é toda prestação de serviços pecuniária compulsória, em moeda ou cujo valor se possa exprimir, que não constitua sanção de ato ilícito, instituída em lei e cobrada mediante atividade administrativa plenamente vinculada”.
Encontram-se ainda, no art. 5º do Código Tributário Nacional e também no art. 145 da Constituição Federal três espécies de tributos. Porém, pode-se ver que a própria Constituição estabelece, em seu Título XI – DA TRIBUTAÇÃO, mais duas modalidades, tipos e espécies tributárias. Dessa forma, se esboça o entendimento, preconizado pelo Supremo Tribunal Federal, de que existem cinco modalidades ou espécies de tributos, que são eles: impostos, taxas, contribuições de melhorias, empréstimos compulsórios e contribuições sociais (especiais ou parafiscais).

O regime tributário em pequenas e médias empresas é normatizado pela Lei nº 9.317, que instituiu o Sistema Integrado de Pagamentos de Impostos e Contribuições das Microempresas e das Empresas de Pequeno Porte – SIMPLES.    

Vale destacar aqui, na visão de Céspedes (2004, p. 10.), as definições de micro e pequenas empresas, que, segundo o autor:

Consideramos como microempresa, a pessoa jurídica que tenha auferido (colhido, obtido) no ano-calendário, receita bruta igual ou inferior a R$120.000,00, já a empresa de pequeno porte, a pessoa jurídica que tenha auferido, no ano calendário, recita bruta superior a R$120.000,00 e igual ou inferior a R$1.200.000,00.

É preciso, diante dos critérios para a definição de micro e pequena empresa, também, levar em conta a importância do planejamento tributário, ressaltando que este é um aspecto importante em qualquer empresa, independente do seu porte.
3 TIPOS DE REGIMES TRIBUTÁRIOS
Fabretti (2006, p. 13.) apresenta um conceito para planejamento tributário, considerando que, conhecendo a definição de tributo, fica mais fácil a sua compreensão:
O estudo feito preventivamente, ou seja, antes da realização do fato administrativo, pesquisando-se seus efeitos jurídicos e econômicos e as alternativas legais menos onerosas, denomina-se Planejamento Tributário, que exige antes de tudo, bom senso do planejador.

Do planejamento tributário é que resultara as operações mais satisfatórias como também, possibilita ao empreendedor discernimento e clareza em relação à decisão tributária que deverá ser tomada.

São muitos os benefícios oriundos para aquelas empresas que utilizam critérios na escolha do tipo de tributação, mais especificadamente aquela que possibilita a redução da carga tributária. Sabe-se que este não pode ser considerado fator único no que diz respeito à permanência da empresa no mercado, mas, indiscutivelmente, é um fator significativo, por que a redução da carga tributária permite um maior fôlego para que as organizações ganhem mais condições de enfrentar um mercado tão competitivo, cuja concorrência é cada vez mais extrema e acirrada. 
Para isso, é preciso que se busque conhecer os tipos de regimes, seus benefícios, vantagens, desvantagens, ou seja, prós e contras tendo como linha de referências as possibilidades da organização, para que o melhor regime seja aquele que melhor se adéqua aos negócios e não aquele que é tendência no mercado, mas que, por algum critério, não corresponde ao perfil da empresa. Como já destacado, os tipos de regimes tributários mais utilizados nas empresas são Lucro Presumido, Lucro Real e Simples Nacional. Cada um desses é normatizado por legislação própria, necessária para a adoção de procedimentos mais adequados. 
3.1 Lucro Real
Lucro real é a base de calculo do imposto sobre a renda apurada segundo registros contábeis e fiscais de acordo com as leis comercias e ficais. A apuração do lucro real é feita no livro de apuração do lucro real, mediante adições e exclusões ao lucro liquido do período de apuração do imposto e compensações de prejuízos fiscais autorizadas pela legislação do imposto de renda, de acordo com as determinações na instrução normativa SRF nº 28, de 1978 e demais atos legais e infra legais posteriores. O seu período de apuração incide do imposto sobre a renda, o lucro real das pessoas jurídicas deve ser apurado na data do encerramento do período de apuração (Lei nº 9.430, de 1996, arts. 1º e 2º). O período de apuração se encerra – se nos dias 31 de março, 30 de junho, 30 de setembro e 31 de dezembro. 
Segundo a IN SRF nº 38, 30 de abril de 1997 estão obrigadas ao regime de tributação com base no lucro real, em cada ano-calendário, as pessoas jurídicas:
a) cuja receita total, ou seja, o somatório da receita bruto mensal, das demais receitas e ganho de capital, dos ganhos líquidos obtidos em operações realizadas nos mercados de renda variável e dos rendimentos nominais produzidos por aplicações financeiras de renda fixa, da parcela das receitas auferidas nas exportações às pessoas vinculadas ou aos países com tributação favorecida que exceder ao valor já apropriado na escrituração da empresa, na forma da IN SRF nº 38, de 1997, no ano-calendário anterior, seja superior ao limite de R$24.000.000,00 (vinte e quatro milhões de reais), ou de R$2.000.000,00 (dois milhões de reais) multiplicado pelo número de meses do período, quando inferior a doze meses; 
b) cujas atividades sejam de bancos comerciais, bancos de investimentos, bancos de desenvolvimento, caixas econômicas, sociedades de crédito, financiamento e investimento, sociedades de crédito imobiliário, sociedades corretoras de títulos, valores mobiliários e câmbio, distribuidoras de títulos e valores mobiliários, empresas de arrendamento mercantil, cooperativas de crédito, empresas de seguros privados e de capitalização e entidades de previdência privada aberta; 
c) que tiverem lucros, rendimentos ou ganhos de capital oriundo do exterior; 
d) que, autorizadas pela legislação tributária, usufruam de benefícios fiscais relativos à isenção ou redução do imposto; 
e) que, no decorrer do ano-calendário, tenham efetuado pagamento mensal do imposto de renda, determinado sobre a base de cálculo estimada, na forma do art. 2º da Lei nº 9.430, de 1996; 
f) que explorem as atividades de prestação cumulativa e contínua de serviços de assessoria creditícia, mercadológica, gestão de crédito, seleção e riscos, administração de contas a pagar e a receber, compras de direitos creditórios resultantes de vendas mercantis a prazo ou de prestação de serviços (factoring).

Os pagamentos dos impostos devem ser feitos em agencias bancarias associada à rede arrecadadora de receitas federais, sendo o pagamento feito através do Documento de Arrecadação da Receita Federal – DARF, sendo os seguintes códigos (Tabela 1):
Tabela 1 – Tipos de Imposto de Renda Pessoa Jurídica - IRPJ

	Código
	Tipo de Imposto
	Obrigatoriedade
	Escala de Tempo

	2362
	IRPJ
	Apurar o Lucro Real
	Mensal

	2319
	IRPJ
	Instituições Financeiras
	Mensal

	0220
	IRPJ
	Apurar o Lucro Real
	Trimestral

	1599
	IRPJ
	Instituições Financeiras
	Trimestral

	5993
	IRPJ
	Optantes pela Tributação com Base no Lucro Real
	Mensal

	3373
	IRPJ
	Optantes pela Tributação com Base no Lucro Real
	Trimestral

	2390
	IRPJ
	Instituições Financeiras
	Annual

	2430
	IRPJ
	Apurar o Lucro Real
	Annual

	2456
	IRPJ
	Optantes pela Tributação com Base no Lucro Real
	Annual


Fonte: (BRASIL, SRF, 2015)
O prazo para pagamento do Imposto de Renda determinado com Base no Lucro Real Trimestral será pago em quota única, até o último dia útil do mês subsequente ao do encerramento do período de apuração ou a pessoa jurídica, poderá pagar o imposto em até três quotas mensais, iguais e sucessivas, vencíveis no último dia útil dos três meses subsequentes ao de encerramento do período de apuração a que corresponder. Nenhuma quota poderá ter valor inferior a R$1.000,00 (um mil reais) e o imposto de valor inferior a R$2.000,00 (dois mil reais) será pago em quota única (IN SRF nº 38, 30 de abril de 1997).
No Imposto de Renda com base na estimada mensal ou com base em balanço ou balancete de suspensão ou redução, será pago até o último dia útil do mês subsequente àquele a que se referir (art. 6º da Lei nº 9.430, de 1996). O saldo do Imposto de Renda apurado em 31 de dezembro (ajuste anual) será pago em quota única até o último dia útil do mês de março do ano subsequente. Onde o saldo do imposto será acrescido de juros equivalentes à taxa SELIC, para títulos federais, acumulada mensalmente, a partir de 1º de fevereiro do ano subsequente até o último dia do mês anterior ao do pagamento e de 1% (um por cento) no mês do pagamento.

Rodrigues (2007, p. 34) apresenta o seguinte, em relação ao Lucro Real: “É o lucro líquido do período, apurado com observância das normas das legislações comercial e societária, ajustado pelas adições, exclusões ou compensações prescritas pela legislação do Imposto de Renda”.

3.2 Lucro Presumido
Conforme imposição de regulamentação presente nos artigos 516 a 528 do Regulamento do Imposto de Renda, as pessoas jurídicas poderão optar pela forma de tributação simplificada para determinação da base de cálculo do imposto de renda e da contribuição social, desde que não sejam obrigadas no ano-calendário à apuração do lucro real, usando um valor apurado mediante a aplicação de um determinado percentual sobre a receita bruta como base de cálculo. (DECRETO 3.000, 1999).
Podem optar pela tributação com base no lucro presumido as pessoas jurídicas que, não estando obrigadas ao regime de tributação pelo lucro real ,tenham auferido, no ano-calendário anterior , receita total igual ou inferior a R$24.000.000,00 (vinte e quatro milhões de reais) . Considera-se receita total o somatório da receita bruta de vendas, dos ganhos de capital, das demais receitas e dos resultados positivos decorrentes de receitas não compreendidas na atividade. No caso de início de atividade, o limite será proporcional, à razão de R$2.000.000,00 (dois milhões de reais) multiplicado pelo número de meses do período (Lei 12.814/2013). Podem, também, optar pela tributação com base no lucro presumido as pessoas jurídicas que iniciarem atividades ou que resultarem de incorporação, fusão ou cisão, desde que não estejam obrigadas à tributação pelo lucro real (Lei 12.814/2013).
O imposto com base no lucro presumido será determinado por períodos de apuração trimestrais, As empresas tributadas por este regime são obrigadas a apurar as bases de cálculo do Imposto de Renda (IRPJ) e da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL) no encerramento de cada trimestre do ano-calendário. (Lei nº 9.430, de 1996, arts. 1º e 25).

O pagamento do imposto de renda, apurado trimestralmente, será realizado em quota única, até o último dia útil do mês subsequente ao do encerramento do período de apuração. O imposto poderá ser pago em até três quotas mensais, iguais e sucessivas, vencíveis no último dia útil dos três meses subsequentes ao de encerramento do período de apuração a que corresponder, nenhuma quota poderá ter valor inferior a R$1.000,00 (um mil reais) e o imposto de valor inferior a R$2.000,00 (dois mil reais) será pago em quota única. As quotas do imposto serão acrescidas de juros equivalentes à taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e Custódia - SELIC, para títulos federais, acumulada mensalmente, a partir do primeiro dia do segundo mês subsequente ao do encerramento do período de apuração até o último dia do mês anterior ao do pagamento e de 1% (um por cento) no mês do pagamento (Lei nº 9.718, de 1998, art. 13, § 1º).
A escrituração da pessoa jurídica que optar pela tributação com base no Lucro Presumido, de acordo com RULLO, 2008 deverá manter:
A Escrituração contábil nos termos da legislação comercial ou livro Caixa, no qual deverá estar escriturada toda a movimentação financeira.
O Livro de Registro de Inventário no qual deverão constar registrados os estoques existentes no término do ano-calendário abrangido pelo regime de tributação simplificada.
Livro de Apuração do Lucro Real, quando tiver lucros diferidos de períodos de apuração anteriores, inclusive saldo de lucro inflacionário a tributar.
3.3 Lucro Arbitrado
Na visão de Young (2009), o lucro arbitrado é a forma de tributação menos utilizada, visto que sobre o faturamento trimestral são aplicados percentuais majorados para determinação da base de cálculo. Segundo Latorraca (1998, p.168), “o lucro arbitrado é a base de cálculo, cuja aplicação constitui faculdade da autoridade tributária, que poderá adotá-la nas condições estipuladas na lei.” O regime de tributação pelo arbitramento poderá ser opção da empresa, de forma voluntária ou imposta pelo fisco de oficio. 

Neves e Viceconti (2002, p.20) evidenciam os casos em que se aplica o arbitramento de ofício. São eles:

a) a pessoa jurídica, obrigada à tributação com base no lucro real, não 

mantiver escrituração na forma das leis comerciais e fiscais, ou deixar de elaborar as demonstrações financeiras exigidas pela legislação fiscal; 

b) a escrituração mantida pelo contribuinte contiver vícios, erros ou deficiências que a tornem imprestável para determinar o lucro real ou, ainda, revelar evidentes indícios de fraude; 

c) a pessoa jurídica deixar de apresentar à autoridade tributária, quando solicitado, os livros e documentos da escrituração comercial e fiscal ou o livro caixa com toda movimentação financeira; 

d) o contribuinte optar indevidamente pela tributação com base no lucro presumido, estando obrigada à tributação com base no lucro real; 

e) a pessoa jurídica não mantiver em boa ordem e segundo as normas contábeis recomendadas, livro razão ou fichas utilizadas para resumir e totalizar por conta ou subconta, os lançamentos efetuados no livro iário; 

f) o comissário ou representante de pessoa jurídica estrangeira não apurar o lucro da sua atividade separadamente do lucro do comitente residente ou domiciliado no exterior; 

Conforme Higuchi e Higuchi (2009) o art. 16 da Lei nº 8.981/95, afirma que o Lucro Arbitrado das pessoas jurídicas será determinado mediante a aplicação, sobre a receita bruta, quando reconhecida, dos percentuais fixados no art. 15, da mesma lei, acrescidos de 20%. 

Assim sendo, segue abaixo os percentuais fixados no art. 15 do mesmo dispositivo legal citado anteriormente, com a referida majoração:

9,6% - venda de mercadorias e produtos; 

1,92% - revenda, para consumo, de combustíveis derivados de petróleo, álcool etílico carburante e gás natural; 

19,2% - prestação de serviços de transportes, exceto o de carga que é de 9,6%; 

Caso não seja conhecida a receita bruta, de acordo com Higuchi e Higuchi (2009, p.109),
Será determinado através de procedimento de ofício, mediante a utilização de uma das alternativas de cálculo enumeradas. São oito alternativas que podem ser o Lucro Real do último período em que a empresa manteve a escrituração, soma dos ativos [...]. 

Sendo assim, o lucro arbitrado é uma forma de tributação simplificada, na qual a base de cálculo será encontrada mediante a aplicação de percentuais sobre a receita bruta.

3.4 Simples um regime diferenciado
As pessoas jurídicas que se enquadram nas condições do Simples Nacional são nas empresas de Pequeno Porte (EPP) e nas Microempresas (ME). Este regime tributário resume-se no recolhimento único de impostos e contribuições baseado numa tabela progressiva aplicada sobre o faturamento da empresa. A Lei Complementar 123/06 define em seu artigo 3º:
I - Micro empresa é a pessoa jurídica que tenha auferido no ano calendário, receita bruta igual ou inferior a de R$ 360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais); II- empresa de pequeno porte a pessoa jurídica que tenha auferido no ano calendário, receita bruta superior a R$ 360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais) e igual ou inferior a 3.600.000,00 (três milhões e seiscentos mil reais) de acordo com a lei complementar 123/2006 e alterada pela lei complementar 139/2011. 

O Simples é uma forma de tributação que podemos considerar como progressiva, ou seja: à medida do aumento do faturamento, muda-se a alíquota da tributação. (YOUNG, 2009, p. 56)

De acordo com a cartilha do simples nacional (2008) são oito tributos pagos em um único documento de arrecadação: 

1. Imposto Sobre a Renda da Pessoa Jurídica - IRPJ; 

2. Contribuição Social Sobre o Lucro Líquido - CSLL; 

3. Contribuição para o PIS/Pasep; 

4. Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - Cofins; 

5. Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI; 

6. Contribuição Previdenciária Patronal - CPP; 

7. Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e      sobre Prestação de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS; 

8. Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza – ISS

O enquadramento nesse tipo de regime por micro e pequenas empresas, tem como principal parâmetro, a receita bruta, porém, não é este o único critério. Existem micro e pequenas empresas que não se enquadram, como aquelas cuja constituição é em forma de sociedade por ações e aquelas cuja constituição é em forma de sociedade por ações e aquelas que trabalhem com um ramo de profissão que dependa de habilitação profissional para o seu exercício. Justificando essas exclusões, Viol e Rodrigues (2010, p.30) esclarecem que:
Como o objetivo subjacente à norma legal, ao reduzir os custos tributários, diretos e indiretos, da pequena empresa, era colocá-la em condições de competir com as grandes empresas, que tendo ganho de escala absorvem mais facilmente tais custos, houve o cuidado de evitar que o beneficio não constituísse, para determinados setores, um privilégio. Por tanto, para aquelas unidades econômicas que, em razão da natureza de sua atividade, não houvesse caracterizado uma assimetria de mercado que justificasse um tratamento diferenciado, vedou-se a adesão ao SIMPLES. Também se vedou a opção aquelas empresas que, em razão do gozo de outros benefícios tributários ou da necessidade de um acompanhamento mais rigoroso da atividade, necessitam da manutenção de livros e documentos fiscais com maior grau de detalhamento.
Como se pode constatar até aqui, micro e pequenos empresários têm ao seu dispor regimes tributários diferentes e a opção por um tipo isso depende de alguns fatores, entre eles, o planejamento tributário que se faz essencial. É interessante que esses fatores sejam analisados, considerando que existe, nos últimos anos, uma valorização das pequenas e microempresas, quando se busca meios para que elas mantenham no mercado, considerando, principalmente, os benefícios econômicos que as mesmas proporcionam ao país.

Tem-se acompanhado no Brasil, um grande interesse em investir em programas de apoio a micro e a pequenos empresários, dando-lhes condições de competir em regime de igualdade dentro de um mercado cuja concorrência é acirrada e que se torna cada vez mais excludente.

Entre essas iniciativas do Governo Federal, tem-se aquelas voltadas para regime tributário, quando se tem visto, nos últimos anos, tentativas de reduzir custos para o conjunto de empresas que integram as pequenas e micros, no que diz respeito à obrigação tributária (RODRIGUES, 2010, p.12).
Na realidade, o interesse em dar maiores condições de funcionamento a essas empresas, por parte do Governo, é levando em conta que as mesmas muitas vezes atuam como amortecedores dos efeitos das flutuações na economia e podem ser também responsáveis pelas principais atividades econômicas em certas regiões. Além disso, há que se considerar a descentralização da atividade econômica, em especial na função de complementação às grandes empresas.

Assim, tendo já como suporte, este apoio que apontam para a necessidade de criar condições para que as pequenas e micro empresas permaneçam no mercado e de forma ativa, continuem crescendo, os seus empreendedores também devem reunir meios, promover-se dos conhecimentos técnicos e de profissionais adequados, para a tomada de decisões que será responsável pelo desenvolvimento cada vez maior de sua organização.
 CONSIDERAÇÕES FINAIS
As empresas deparam-se, em relação a obrigação tributária, com diferentes tipos de regimes. Por exemplo, existe, principalmente para as pequenas e microempresas, o Simples Nacional que, atualmente, é colocado como aquele que tem mais atrativos para o sucesso de um empreendimento. No entanto, teórico da área contábil colocam que existem algumas armadilhas presentes neste tipo de regime, o que faz com que eles aconselhem que o empreendedor deve escolher o regime tributário mais adequado, mediante a projeção de faturamento, que sinalizará a situação da empresa, de forma concreta, apontando norteamentos para a decisão tributaria mais eficiente.

O sistema tributário passa por modificações constantes, o que acontece mediante peculiaridades, situações políticas, econômicas e sociais de cada pais. Porém, independente do tipo de sistema tributário utilizado, o que se tem como premissa geral, é que se trata do principal instrumento para obtenção de recursos públicos, dentro de um sistema capitalista.

Tentamos chamar a atenção, neste conteúdo, para a necessidade de um cuidado minucioso em relação à decisão tributaria, mostrando, que, sobretudo, é preciso cercar-se dos profissionais e do suporte teórico adequados para que não se cometa erros, procurando inteirar-se acerca de cada regime, vantagens, desvantagens, adequações. Isso por que um determinado regime pode ser adequado, por exemplo, a uma empresa de porte médio e não atender as necessidades de uma microempresa. Assim, ao iniciar o processo de decisão, é fundamental que seja levado em considerações que cada tipo de empresa tem suas especificidades.  
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